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             PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA BÁRBARA DO MONTE VERDE

Praça Barão de Santa Bárbara, nº 57 Centro

Tel.: (32) 3283-8272 - Telefax: (32)3283-8273

E-mail: gabinete@santabarbaradomontevered.mg.gov.br
CEP 36.132-000 - Minas Gerais

CNPJ: 01.611.138/0001-90

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
	Processo Licitatório
	070/2022

	Modalidade
	Inexigibilidade nº 007/2022

	Tipo
	Formação e experiência profissional

	Objeto
	Credenciamento de pessoa física e/ou jurídica para prestação de serviços profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais (Nutricionista, Psicólogo, Educador Físico e Fonoaudiólogo), nos quantitativos e especificações para atender a Secretária Municipal de saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, conforme Resolução SES/MG nº 7.857


	TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL
 O profissional________________________________________, inscrito no CPF n. º ________________, residente a ______________________, nº _______, _______________/_____, retirou este Edital de Licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo meio de: 
Telefone: (___) _________________________ 

Celular: (___) _________________________ 

E-mail: _______________________________________________ 
Recebi da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, cópia do referido Edital, cujo envelope de PROPOSTA e envelope de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão recebidos pela Pregoeira, sediado a Praça Barão de Santa Bárbara, nº 57, Centro, Santa Bárbara do Monte Verde/MG, até às 09h00min (hora local) do dia 07/07/2022, na sala de Licitação, concordando integralmente com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
_______________________________, _____ /_____ / _____

Local, Data

_______________________________

Assinatura e carimbo


	· Os interessados que retirarem o edital pela internet DEVERÁ ENCAMINHAR ESTE COMPROVANTE, devidamente preenchido, à Comissão de Licitação, através do e-mail: licitacao@santabarbaradomonteverde.mg.gov.br, ou por envio de correspondência ao endereço informado no preâmbulo deste edital.

· O Município de Santa Bárbara do Monte Verde não se responsabiliza por comunicações à empresa que não encaminhar este recibo ou prestar informações incorretas no mesmo.


EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
O MUNICÍPIO DE SANTA BARBARA DO MONTE VERDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.611.138/0001-90, com sede na Praça Barão de Santa Barbara, Centro, Santa Barbara do Monte Verde-MG, CEP: 36.132-000, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 056/2021, torna público e comunica aos interessados, que esta instaurando processo na modalidade INEXIGIBILIDADE Nº 007/2022, para CREDENCIAMENTO por CHAMADA PÚBLICA Nº 005/2022 PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS FISIOTERAPEUTAS E TERAPEUTAS OCUPACIONAIS (NUTRICIONISTA, PSICÓLOGO, EDUCADOR FÍSICO E FONOAUDIÓLOGO), tipo formação e experiência profissional, com a finalidade de credenciar profissionais para a prestação de serviços na área da Saúde conforme Resolução SES/MG nº 7.857, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, segundo as condições estabelecidas neste Edital, nos seus anexos e na minuta de contrato, cujos termos, igualmente, o integram. 

1. DO OBJETO
1.1 - Este procedimento tem por objeto o Credenciamento de pessoa física e/ou jurídica para prestação de serviços profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais (Nutricionista, Psicólogo, Educador Físico e Fonoaudiólogo), nos quantitativos e especificações para atender a Secretária Municipal de saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, conforme Resolução SES/MG nº 7.857, por atendimento, nas quantidades, especificações, especialidades e valores estabelecidos neste Edital e seus anexos, conforme especificado no Anexo I deste edital.

2. DA APRESENTAÇÃO
2.1 - Os interessados deverão apresentar a documentação exigida até o dia 07 (sete) de julho de 2022, as 09h00min, na sede da Prefeitura do Município de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Barão de Santa Bárbara, nº 57, Centro, Santa Bárbara do Monte Verde/MG, em envelope fechado, de forma a não permitir sua violação, cuja parte externa deverá constar a seguinte descrição: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO MONTE VERDE
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
CHAMADA PÚBLICA Nº 005/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
NOME DO PROFISSIONAL/EMPRESA: _____________________

CPF/CNPJ: (   ) _______________________
3. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

3.1. Os envelopes serão recebidos até o preenchimento dos números de vagas ou seus acréscimos na forma da lei, seja por acréscimo de serviços, por necessidade de substituição ou de reposição, sendo a contratação realizada em obediência à estrita ordem de classificação, conforme disposições deste edital. 

3.2. Os envelopes serão recebidos a partir da publicação deste Edital, até o encerramento do credenciamento a ser divulgado pela Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde, no endereço supracitado ou pelo correio, sendo que o custo e o risco da postagem e a inviolabilidade do envelope será de inteira responsabilidade do participante. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
4.1. Poderão participar do presente credenciamento as pessoas físicas e jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital, estabelecidas na forma da legislação vigente. 

4.2. A participação no credenciamento implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital, seus anexos, regulamentos e instruções. 

5. HABILITAÇÃO: DOCUMENTAÇÃO
5.1. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS SE PESSOA FÍSICA:
5.1.1. REGULARIDADE FISCAL
5.1.1.1. Cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Licitante da Cédula de Identidade; 

5.1.1.2. Cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Licitante do comprovante de inscrição do CPF (Cadastro da Pessoa Física); 

5.1.1.3. Titulo de Eleitor, acompanhado de certidão de comprovação de quitação eleitoral;

5.1.1.4. Certificado de regularidade perante o Serviço Militar, para candidato do sexo masculino;

5.1.1.5. Comprovante de Inscrição no PIS/PASEP.

5.1.1.6. Comprovante de residência:

5.1.1.7. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil -RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional –PGFN (Certidão Conjunta Negativa)
5.1.1.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa trabalhista.

5.2. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL:

5.2.1. Cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Licitante do Diploma de formação profissional, devidamente registrado no órgão ou entidade competente referente ao cargo de prestação de serviço indicado; 

5.2.2. Comprovante de inscrição no Conselho Regional competente a formação profissional;
5.3. Para a comprovação da participação em cursos, o candidato deverá entregar certificado, declaração ou certidão da entidade promotora do curso que tenha participado onde conste, obrigatoriamente, o tema ou assunto do curso, as disciplinas ministradas ou o currículo básico, a carga horária, com data e assinatura do responsável pela emissão.
5.4. O candidato firmará declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública. Na hipótese de acúmulo legal, contemplado no artigo 37, Inciso XVI da Constituição Federal, o limite máximo de carga horária acumulada não poderá ser superior a 60 (sessenta) horas semanais respeitadas a compatibilidade de horário entre os cargos legalmente acumuláveis.
5.5. Declaração de que concorda e cumpre plenamente os requisitos solicitados neste edital (anexo III - modelo de declaração);
5.6. Declaração de disponibilidade, de acordo com a especialidade apresentada e de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde.

5.1.7. A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.
5.2. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS SE PESSOA JURÍDICA: 
5.2.1 - Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

5.2.2 - Cédula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresa individual.

5.2.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2.4 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (catorze) anos, (Anexo V)
5.2.6 - Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do edital e seus anexos.

5.2.7 – Todas as declarações deverão ser impressas em papel timbrado da proponente e assinadas pelo responsável da empresa ou seu representante legal.

5.3 – DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
5.3.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) emitido em prazo não inferior a 60 (sessenta) dias;

5.3.2 – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com a informação de que abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

5.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda ESTADUAL;

5.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL do domicílio ou sede do proponente;

5.3.5 - Certificado de Regularidade de Situação (CRF), perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

5.3.6 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

5.4 – DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.4.1 – Certidão negativa de falência ou concordata ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

5.5 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO: 

5.5.1 – Para fins de comprovação de qualificação técnica, a empresa deverá apresentar Diploma de graduação, termo de colação de grau ou equivalente, e comprovante de Registro no conselho de classe competente de todo(s) profissional (ais) indicados pela empresa.

5.5.2 – Comprovação de que o interessado possui em seu quadro permanente, ou contrato de prestação de serviços, profissional de nível superior detentor de capacidade técnica para execução dos serviços.

5.6 - Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora do certame;

5.7 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.
5.8 - TÍTULOS PARA FINS CLASSIFICATÓRIOS: 
5.8.1. Formação profissional: 

5.8.1.1 - Cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Licitante dos diplomas ou certificados dos cursos de especialização, mestrado, doutorado, ou ainda, de cursos, simpósios ou seminários acima de 40 horas, não sendo aceitas DECLARAÇÕES de conclusão de especialização, mestrado, doutorado, cursos, simpósios ou seminários.
5.8.2. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 
5.8.2.1 - Cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da Administração Pública de documento (contrato de trabalho, carteira de trabalho, termo de credenciamento, etc.) que comprove o tempo de serviço na área pleiteada. 
6. JULGAMENTO:
6.1. O julgamento da habilitação, o resultado do credenciamento e a ordem de classificação dos participantes serão feitos à medida que os envelopes forem sendo recebidos, com divulgação da ordem de classificação. 

6.2. Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste edital e em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas. 

6.3. Será inabilitado o participante que não atender as exigências deste edital. 

6.4. Será inabilitado o participante que não apresentar dentro do envelope de credenciamento, qualquer dos documentos exigidos no item 5. HABILITAÇÃO: DOCUMENTAÇÃO. 

6.4.1. Dos atos da Administração referentes ao indeferimento dos pedidos de credenciamento e demais procedimentos previstos neste Edital caberão recursos administrativos na forma e nos prazos previstos no art. 109 da Lei nº 8.666/1993.

6.4.2 Os recursos interpostos serão dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, se recebidos e não havendo reconsideração será encaminhada a autoridade superior (Prefeito Municipal) no prazo de 02 (dois) dias úteis, devendo ser o recurso decidido em igual prazo
7. CREDENCIAMENTO:
7.1. Serão credenciados todos os profissionais que comprovarem a habilitação exigida neste edital. O credenciamento, mediante realização de sessão pública, será feito no dia 07 (sete) de julho de 2022.
8. CLASSIFICAÇÃO:
8.1 Os licitantes habilitados serão classificados pelos critérios estabelecidos no Anexo III deste Edital, levando-se em consideração os aspectos de formação e experiência profissional; 

8.2. A classificação proceder-se-á pela ordem crescente de pontuação obtida com base na análise curricular, até que se atinja o quantitativo de pessoal necessário ao atendimento dos serviços, previsto neste edital.  

8.3. Os profissionais credenciados serão classificados conforme Anexo III, sendo que a cada novo credenciamento será divulgada nova ordem de classificação, mantendo-se a ordem classificatória decrescente de acordo com a pontuação obtida. 
9. PUBLICAÇÃO:
9.1. Serão publicadas a relação dos habilitados, credenciados e a ordem de classificação. 

9.2. As publicações serão feitas pelos seguintes meios: 

9.2.1. Quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde/MG. 

9.2.2. Página da Internet da Prefeitura http://www.santabarbaradomonteverde.mg.gov.br
10. DA CONTRATAÇÃO:
10.1. Serão convocados os profissionais credenciados por ordem de classificação, até o preenchimento das vagas fixadas neste edital. 

10.2. Se não forem preenchidas todas as vagas ou se ocorrer às hipóteses de descredenciamento, rescisão contratual ou acréscimo de serviços, a convocação também se dará por ordem de classificação, porém para todos os profissionais credenciados; 

10.3. O Município convocará os profissionais credenciados para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato - Anexo IV; 

10.4. Para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, os profissionais terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, permitindo-se a prorrogação por igual período, na forma do §1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

10.5. O credenciamento do profissional não obriga a Prefeitura a efetuar sua contratação. As contratações se darão dentro do limite de vagas estabelecidas neste edital e de acordo com a demanda presente e futura na implantação e operacionalização do Serviço de Atendimento em locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG
10.6. Os contratos a serem firmados terão vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura; 

10.7. Os contratos poderão ser prorrogados, a critério da Administração, nos termos do art. 57, II da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

11. DAS VAGAS, PREÇO, FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. O número de vagas e a remuneração pelos serviços prestados serão da seguinte forma: 

11.1.1. Para o credenciamento dos profissionais, as vagas, a remuneração, e a forma de prestação de serviços, serão de acordo com a seguinte tabela:

	Item
	Profissional/especialidade
	Nº de vagas
	Unid.
	Valor Mensal
	Valor global

	01
	Fisioterapeuta, com carga horária de 24 horas semanais, no horário das 08h00min as 17h00min, com 01 (uma) hora de intervalo para almoço, nas segundas, quartas e sextas-feiras (ou de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde).
	01
	12 meses
	R$ 2.140,80
	R$ 25.689,60

	02
	Nutricionista, com carga horária de 24 horas semanais, no horário das 08h00min as 17h00min, com 01 (uma) hora de intervalo para almoço, nas quartas, quintas e sextas-feiras (ou de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde).
	01
	12 meses
	R$ 2.140,80
	R$ 25.689,60

	03
	Psicólogo, com carga horária de 24 horas semanais, no horário das 08h00min as 17h00min, com 01 (uma) hora de intervalo para almoço, nas segundas, terças e quintas-feiras (ou de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde).
	01
	12 meses
	R$ 2.140,80
	R$ 25.689,60

	04
	Educador Físico, com carga horária de 20 horas semanais, no horário das 08h00min as 13h00min, nas segundas, terças, quartas e sextas-feiras (ou de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde).
	01
	12 meses
	R$ 2.140,80
	R$ 25.689,60

	05
	Fonoaudiólogo, com carga horária de 24 horas semanais, no horário das 08h00min as 17h00min, com 01 (uma) hora de intervalo para almoço, nas segundas, quartas e sextas-feiras (ou de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde).
	01
	12 meses
	R$ 2.140,80
	R$ 25.689,60


* Ressalta-se que todos os candidatos classificados só realizarão os atendimentos de acordo com a necessidade do Município.

11.2. O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente a ser informada pelo CONTRATADO ou mediante cheque nominal na tesouraria da Prefeitura, até  10º (décimo) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços ou da entrega da nota fiscal; 

11.2.1. As empresas deverão apresentar o Certificado de regularidade junto ao INSS e FGTS, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal e os profissionais liberais, mediante apresentação do comprovante de recolhimento do INSS.

11.2.2. A CONTRATANTE pagará a contratada o valor correspondente ao número de atendimentos mensais, mediante informação da Secretaria Municipal de Saúde do Município; 

11.3. O CONTRATADO deverá apresentar até o último dia útil do mês da prestação dos serviços: 

11.3.1. Declaração de dispensa de retenção da contribuição social RGPS/INSS, por ter atingido o limite máximo do salário-contribuição, quando for o caso; 

11.3.2. Nota Fiscal de Serviços do Contratado ou fornecido pela Prefeitura do Município do local da prestação dos serviços para os prestadores sem inscrição municipal. 

11.3.3. A remuneração será paga através de empenho pelo setor de Finanças da Prefeitura, após a confirmação do número de procedimentos realizados.

11.4. Sobre o valor do crédito pago e previsto serão retidas: 

11.4.1. Contribuição social para Seguridade Social do RGPS/INSS, até o limite máximo do salário-contribuição; 

11.4.2. IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme limites e condições previstas na legislação vigente; 

11.4.3.  ISS - imposto sobre serviço de acordo com a tabela prevista na legislação municipal do Contratante. 

11.5. As despesas decorrentes deste processo correrão a conta da dotação orçamentária vigente para o exercício de 2022, e no exercício futuro a Contratante providenciará a dotação orçamentária correspondente à natureza da despesa decorrente desta contratação.
12. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS:
12.1 - Os preços contratados somente poderão ser alterados após 12 (doze) meses de vigência dos contratos, podendo ser reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. 

13. ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS:
13.1 - As atribuições e obrigações dos profissionais contratados estão descritas no Anexo II deste Edital. 
14. RESCISÃO DO CREDENCIAMENTO:
14.1- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as prevista em lei ou regulamento administrativo; 

14.2 - Constituem motivos para rescisão do contrato, no que couberem, as hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93; 

14.3 - A rescisão contratual poderá ocorrer nas condições e formas previstas no artigo 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
15.  DOS RECURSOS, DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES:
15.1. Recursos:

15.1.1. Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitações do Município de Santa Bárbara do Monte Verde, caberão recursos nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações; 

15.1.2. O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada ou impressa através de processamento eletrônico de dados, devidamente arrazoada e subscrita pelo recorrente, obedecendo aos prazos previstos na Lei de Licitações; 

15.1.3. O recurso deverá ser entregue no setor de protocolo da sede da Prefeitura do Município de Santa Bárbara do Monte Verde, Praça Barão de Santa Bárbara, nº57, Centro, Santa Bárbara do Monte Verde, CEP 36.132-000. 

15.2. PENALIDADES:
15.2.1. O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer irregularidade na prestação dos serviços, por parte do CONTRATADO, ensejará aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, para cada notificação expressamente formalizada, independente da possibilidade de rescisão contratual, com as conseqüências previstas em lei; 

15.2.2. A aplicação da multa prevista no item anterior poderá ocorrer somente 3 (três) vezes, sendo que a próxima notificação ensejará a obrigatória rescisão contratual e aplicação das demais sanções legais previstas; 

15.2.3. Os licitantes e/ou contratados ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, nos casos não previstos neste edital. 
15.3 - DESCREDENCIAMENTO: 
15.3.1. Ocorrerá o descredenciamento quando: 

a) Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas neste Edital e no contrato administrativo de prestação de serviços; 

b) Na recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do direito de licitar com a Prefeitura e o Município prazo de 02 (dois) anos; 

c) A Prefeitura fica assegurada o direito de no interesse do Município, revogar ou anular o presente processo de credenciamento, sem que caibam aos licitantes quaisquer direitos a reclamações ou indenizações; 

d) Por qualquer motivo o contrato entre o credenciado e a Prefeitura for rescindido. 
15.4. SANÇÕES:
15.4.1. Verificada uma das hipóteses previstas nos sub-itens anteriores, a prefeitura poderá optar pela convocação dos demais credenciados, obedecida sucessivamente a ordem de classificação, conforme previsto neste Edital; 

15.4.2. Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a PREFEITURA poderá, garantida a prévia defesa do contratado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar multa prevista neste edital juntamente com as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida sempre que o contratado ressarcir à Administração os prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
16.1. São partes integrantes do presente Edital: 

	Anexo I -
	Perfil e Atribuições

	Anexo II -
Anexo III -
	Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação
Critérios de classificação - tabela de pontuação dos títulos

	Anexo IV -
	Modelo de Declaração de Disponibilidade

	Anexo V -
Anexo VI -

Anexo VII - 

Anexo VIII-
Anexo IX - 
	Modelo de declaração empregador pessoa jurídica

Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo
Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte 

Modelo Declaração de Idoneidade

Minuta do contrato


16.2. A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor; 

16.3. O Município, através da Comissão Permanente de Licitações, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e alterações, reserva-se no direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo relativo a esta licitação; 

16.4. Quaisquer dúvidas sobre o presente edital deverão ser objeto de consulta à Comissão Permanente de Licitação do Município de Santa Bárbara do Monte Verde; 

16.5. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos ao presente credenciamento. 

Santa Bárbara do Monte Verde, 10 de junho de 2022
Ana Paula de Almeida Carvalho
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO I
01 – OBJETO:

1.1 - Credenciamento de pessoa física e/ou jurídica para prestação de serviços profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais (Nutricionista, Psicólogo, Educador Físico e Fonoaudiólogo), nos quantitativos e especificações para atender a Secretária Municipal de saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, conforme Resolução SES/MG nº 7.857.
02 - PERFIL E ATRIBUIÇÕES:
01 - FISIOTERAPEUTA
I - PERFIL PROFISSIONAL
Profissional de nível superior titular de diploma de Fisioterapeuta, devidamente registrado no Conselho Regional de Fisioterapia, para atuação nas especialidades previstas neste Edital.

II- ATRIBUIÇÕES

Os profissionais credenciados deverão realizar as seguintes atribuições:
· Acolhimento à demanda espontânea, cujas necessidades podem ser resolvidas no primeiro contato com a Unidade Básica de Saúde (UBS), seja para atenção às condições agudas, evitando encaminhamentos desnecessários aos serviços de urgência e emergência, seja para acompanhamento oportuno de pessoas com condições crônicas, favorecendo vínculo e resolubilidade na APS;

· Acolhimento aos usuários que requeiram reabilitação, realizando orientações, atendimentos, acompanhamento de acordo com suas necessidades e capacidade instalada das eSF, em articulação com a Rede de Atenção à Saúde (RAS);

· Orientação às pessoas com deficiência, seus cuidadores e familiares para o cuidado em saúde no domicílio;

· Desenvolvimento de ações intersetoriais, que possuam interface com a educação, esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras, com vistas a promover saúde de forma integral;

· Desenvolvimento de atividades e ações de promoção em saúde, prevenção de doenças, tratamento, reabilitação e saúde integral;

· Realização de outras atividades previstas nas normas relacionadas ao exercício destas profissões publicadas pelas entidades de classe.
02 - NUTRICIONISTA
I- PERFIL PROFISSIONAL

Profissional de nível superior titular de diploma de Nutricionista, devidamente registrado no Conselho Regional de Nutricionista, para atuação nas especialidades previstas neste Edital.
II- ATRIBUIÇÕES

Os profissionais credenciados deverão realizar as seguintes atribuições:

· Realizar o diagnóstico da situação alimentar e nutricional da população com a identificação de áreas geográficas e segmentos de maior risco aos agravos nutricionais, grupos em situação de insegurança alimentar e nutricional com base no sistema de vigilância alimentar e nutricional e em inquéritos locais e outras fontes de informação pertinentes, considerando a intersetorialidade e a multicausalidade da situação alimentar e nutricional. Essas informações subsidiam decisões para as ações de nutrição e promoção de práticas alimentares saudáveis, que respeitem a diversidade étnica, racial e cultural da população.

· A partir da identificação de situações de risco, favorecer a inclusão social por meio da ampliação do acesso à informação sobre programas sociais e direitos relacionados à alimentação e ao estabelecimento de parcerias locais interinstitucionais e comunitárias, incentivando a inserção das famílias e indivíduos nos programas e nos equipamentos sociais disponíveis e a busca de redes de apoio.

· Auxiliar na identificação de características domiciliares e familiares que orientem a detecção precoce de dificuldades que possam afetar o estado nutricional e a segurança alimentar e nutricional da família; 

· Avaliar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e a implementação das ações de saúde e de alimentação e nutrição e seu impacto na população. 

· Desenvolver ações de distintas naturezas para a promoção de práticas alimentares saudáveis em todas as fases do curso da vida e em respostas às principais demandas assistenciais quanto aos transtornos e aos distúrbios alimentares, estabelecendo estratégias conjuntas com diferentes setores e atuando nos espaços sociais da comunidade. 

· Socializar o conhecimento sobre os alimentos e o processo de alimentação, bem como desenvolver estratégias de resgate de hábitos e práticas alimentares regionais relacionadas ao consumo de alimentos saudáveis. Para além do nutriente, da doença, da dieta, da restrição, da reflexão sobre a alimentação cotidiana da população, essa estratégia deve incorporar os saberes sobre a comida, a culinária, a cultura, o prazer, a saúde e a qualidade do alimento, tanto do ponto de vista sanitário quanto nutricional.

· Elaborar, em conjunto com a equipe de saúde, rotinas de atenção nutricional e atendimento para doenças relacionadas à alimentação e à nutrição, de acordo com protocolos de atenção básica, organizando a referência e a contra-referência.

· Atuar na formação e na educação continuada das equipes de saúde e participar de ações vinculadas aos programas de controle e prevenção dos distúrbios nutricionais como carências por micronutrientes, sobrepeso, obesidade, Doenças Crônicas Não Transmissíveis e desnutrição;

· Elaborar planos terapêuticos, por meio de discussões periódicas que permitam a apropriação coletiva pela equipe de saúde, realizando ações multiprofissionais e interdisciplinares, desenvolvendo a responsabilidade compartilhada;

· Desenvolver ações de distintas naturezas para a promoção de práticas alimentares saudáveis em todas as fases do curso da vida e em respostas às principais demandas assistenciais quanto aos transtornos e aos distúrbios alimentares, estabelecendo estratégias conjuntas com diferentes setores e atuando nos espaços sociais da comunidade.

· Desenvolver, coletivamente, com vistas à intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais como educação, esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras

· realização de outras atividades previstas nas normas relacionadas ao exercício destas profissões publicadas pelas entidades de classe.

03 - PSICOLOGO
I- PERFIL PROFISSIONAL

Profissional de nível superior titular de diploma de Psicólogo, devidamente registrado no Conselho Regional de Psicologia, para atuação nas especialidades previstas neste Edital.

II- ATRIBUIÇÕES

Os profissionais credenciados deverão realizar as seguintes atribuições:

· Realizar avaliação e diagnóstico psicológicos de entrevistas, observação, testes e dinâmica de grupo, com vistas à prevenção e tratamento de problemas psíquicos;
· Realizar atendimento psicoterapêutico individual ou em grupo, adequado às diversas faixas etárias, em instituições de prestação de serviços de saúde, em consultórios particulares e em instituições formais e informais;

· Realizar atendimento familiar e/ou de casal para orientação ou acompanhamento psicoterapêutico;

· Realizar atendimento a crianças com problemas emocionais, psicomotores e psicopedagógico;

· Acompanhar psicologicamente gestantes durante a gravidez, parto e puerpério, procurando integrar suas vivências emocionais e corporais, bem como incluir o parceiro, como apoio necessário em todo este processo;

· Preparar o paciente para entrada, permanência e alta hospitalar, inclusive em hospitais psiquiátricos;

· Trabalhar em situações de agravamento físico e emocional, inclusive no período terminal, participando das decisões com relação à conduta a ser adotada pela equipe, como: internações, intervenções cirúrgicas, exames e altas hospitalares;

· Participar da elaboração de programas de pesquisa sobre a saúde mental da população, bem como sobre a adequação das estratégias diagnosticas e terapêuticas a realidade psicossocial da clientela;

· Criar, coordenar e acompanhar, individualmente ou em equipe multiprofissional, tecnologias próprias ao treinamento em saúde, particularmente em saúde mental, com o objetivo de qualificar o desempenho de várias equipes;

· Participar e acompanhar a elaboração de programas educativos e de treinamento em saúde mental, a nível de atenção primária, em instituições formais e informais como: creches, asilos, sindicatos, associações, instituições de menores, penitenciárias, entidades religiosas e etc;

· Colaborar, em equipe multiprofissional, no planejamento das políticas de saúde, em nível de macro e microsistemas;

· Coordenar e supervisionar as atividades de Psicologia em instituições e estabelecimentos de ensino e/ou de estágio, que incluam o tratamento psicológico em suas atividades;

· Realizar pesquisas visando a construção e a ampliação do conhecimento teórico e aplicado, no campo da saúde mental;

· Atuar junto à equipe multiprofissionais no sentido de levá-las a identificar e compreender os fatores emocionais que intervém na saúde geral do indivíduo, em unidades básicas, ambulatórios de especialidades, hospitais gerais, prontos-socorros e demais instituições;

· Atuar como facilitador no processo de integração e adaptação do indivíduo à instituição. Orientação e acompanhamento a clientela, familiares, técnicos e demais agentes que participam, diretamente ou indiretamente dos atendimentos;

· Participar dos planejamentos e realiza atividades culturais, terapêuticas e de lazer com o objetivo de propiciar a reinserção social da clientela egressa de instituições;

· Participar de programas de atenção primária em Centros e Postos de Saúde ou na comunidade; organizando grupos específicos, visando a prevenção de doenças ou do agravamento de fatores emocionais que comprometam o espaço psicológico;

· Realizar triagem e encaminhamentos para recursos da comunidade, sempre que necessário;

· Participar da elaboração, execução e analise da instituição, realizando programas, projetos e planos de atendimentos, em equipes multiprofissionais, com o objetivo de detectar necessidades, perceber limitações, desenvolver potencialidades do pessoal envolvido no trabalho da instituição, tanto nas atividades fim, quanto nas atividades meio;

· Realização de outras atividades previstas nas normas relacionadas ao exercício destas profissões publicadas pelas entidades de classe.

04 – EDUCADOR FÍSICO
I- PERFIL PROFISSIONAL

Profissional de nível superior titular de diploma de Educador Físico, devidamente registrado no Conselho Regional de Educação Física, para atuação nas especialidades previstas neste Edital.

II- ATRIBUIÇÕES

Os profissionais credenciados deverão realizar as seguintes atribuições:

· Proporcionar Educação Permanente em Atividade Física/Práticas Corporais, nutrição e saúde juntamente com as Equipes de Saúde da Família, contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência, como proposta de inclusão social e combate à violência, capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde, para atuarem como facilitadores/monitores no desenvolvimento das atividades;

· Melhorar a qualidade de vida da população, a redução dos agravos e dos danos decorrentes das doenças não transmissíveis, que favoreçam a redução do consumo de medicamentos, que favoreçam a formação de redes de suporte social e que possibilitem a participação ativa dos usuários na elaboração de diferentes projetos terapêuticos;

· Desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade;

· Veicular informação que visam à prevenção, a minimização dos riscos e à proteção à vulnerabilidade, buscando a produção do autocuidado;

· Incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social nas comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte e lazer, das práticas corporais;

· Proporcionar Educação Permanente em Atividade Física/Práticas Corporais, nutrição e saúde juntamente com as Equipes de Saúde da Família, sob a forma de co-participação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da aprendizagem em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente;

· Articular ações, de forma integrada às Equipes de Saúde da Família, sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que incluam os diversos setores da administração pública;

· Contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta de inclusão social e combate à violência.

· Identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para o desenvolvimento do trabalho em práticas corporais, em conjunto com as Equipes de Saúde da Família; 

· Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde, para atuarem como facilitadores/monitores no desenvolvimento das Atividades Físicas/Práticas Corporais;

· Supervisionar, de forma compartilhada e participativa, as atividades desenvolvidas pelas Equipes de Saúde da Família na comunidade;

· Promover ações ligadas à Atividade Física/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes no território, escolas, creches, etc;

· Articular parcerias com outros setores da área adstrita, junto com as Equipes de Saúde da família e a população, visando ao melhor uso dos espaços públicos existentes e a ampliação das áreas disponíveis para as práticas corporais;

· Promover eventos que estimulem ações que valorizem Atividade Física/Práticas Corporais e sua importância para a saúde da população;

· Realização de outras atividades previstas nas normas relacionadas ao exercício destas profissões publicadas pelas entidades de classe.

05 – FONOAUDIÓLOGO
I- PERFIL PROFISSIONAL

Profissional de nível superior titular de diploma de Fonoaudiólogo, devidamente registrado no Conselho Regional de Fonoaudiologia, para atuação nas especialidades previstas neste Edital.

II- ATRIBUIÇÕES

Os profissionais credenciados deverão realizar as seguintes atribuições:

· Diagnosticar deficiências relativas à comunicação oral e escuta, voz e audição mediante a realização de exames fonéticos de linguagem, audiométricos e outras técnicas próprias;

· Elaborar e desenvolver programas de treinamento ou tratamento para pacientes com distúrbios de voz, fala, linguagem, expressão do pensamento, verbalização e audição, conforme diagnóstico;

· Emitir pareceres quanto ao aperfeiçoamento ou à praticabilidade de reabilitação fonoaudiológica;

· Participar de equipes multiprofissionais na identificação de distúrbios de audição e de linguagem em suas formas de expressão;

· Realização de outras atividades previstas nas normas relacionadas ao exercício destas profissões publicadas pelas entidades de classe.

III- LOCAIS DE TRABALHO:

Unidade Básica de Saúde do PSF, Localizada a Rua Camilo Nominato de Paula, São Cristóvão, Santa Bárbara do Monte Verde/MG.
VII - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:

Os profissionais deverão realizar o atendimento, conforme a demanda informada pela Secretaria Municipal de Saúde, não estando sujeitos ao não cumprimento de carga horária específica ou fixa.

Deverá o profissional, motivadamente, informar as razões da não prestação dos serviços, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde.
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO II
CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DOS PROPONENTES

1. CATEGORIA: 

1.1. Formação profissional:

a) Por cada evento realizado (jornada, simpósio, treinamento, seminário e congresso, com carga horária maior ou igual há 40 horas) = 2 pontos;

b) Título concluído de Especialização na área = 30 pontos;

c) Título concluído de Mestrado comprovado = 50 pontos;

d) Título concluído de Doutorado comprovado = 100 pontos.

1.2. Experiência profissional:

a) Por cada ano ou fração igual ou superior a 08 meses de emprego comprovado na condição de sua especialidade = 5 pontos;

A contagem de tempo de experiência profissional será realizada somando todo o tempo de emprego comprovado na condição de sua especialidade, sendo considerado como um ano, para fins de apuração de tempo efetivo, a fração igual ou superior a oito meses, as frações menores que oito meses serão desconsiderados.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO III

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

              O signatário da presente DECLARA concordar com os termos do Processo Licitatório de nº ___/_____, na modalidade Inexigibilidade nº ___/_____, para Credenciamento por Chamada Pública nº ___/_____, para prestação de serviços, e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pela PREFEITURA, quanto à qualificação, apenas dos proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstre integral possibilidade de proceder aos serviços objeto desta licitação, tudo de acordo com os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação.

              DECLARA também, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação e homologação do objeto do presente Edital, tudo de acordo com os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação.

_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO IV

(MODELO)
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

____________________________________, portador da carteira de identidade RG nº __________________ e CPF nº ___________________, residente e domiciliado no endereço (Rua, nº, tipo, Bairro, Cidade, Estado), DECLARO que possuo disponibilidade cumprir a carga horária exigida às atribuições previstas no Edital.

   _________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO V
 (MODELO)
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, com sede a ____________________por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ____________________portador da Carteira de Identidade n.º ____________________ e do CPF n.º ____________________DECLARA, sob as penas da Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (.......).

_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO VI

(MODELO)
DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO



(Nome da Empresa) ___________________, CNPJ ____________________, sediada _____________________, (endereço completo) _____________________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,  Processo Licitatório de nº ___/_____, na modalidade Inexigibilidade nº ___/_____, para Credenciamento por Chamada Pública nº ___/_____, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO VII

(MODELO)
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa _____________________________________________ CNPJ ______________________ com sede à ____________________nº _______, Bairro______________ na cidade de _________________________________, Estado de _____________, neste ato representada pelo (a) Sr.(a) __________________________________, Identidade n.º ___________________, expedida ______________, CPF ________________________, na qualidade de ___(identificar a qualificação: cargo, função, procurador)_________, DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como _____________(identificar a situação da empresa ME OU EPP)__________, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente conferidas, esclarecendo que não se enquadra em nenhuma das vedações legais, imposta pelo § 4º do art. 3º da lei citada.
_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO VIII
(MODELO)
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

À

Prefeitura de Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde

Comissão Permanente de Licitações e Julgamento

Inexigibilidade nº ___/____

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, com sede a ____________________, através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI), declara, sob as penas da Lei, que:

a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública;

c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, quer por outro

motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;

d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e

alterações posteriores.

Por ser expressão de verdade, firmo a presente.

_________________, em _______ de _____________ de 20__.

( Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal)

(Dados da Declarante:

(Razão Social e Carimbo do CNPJ)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 070/2022
INEXIGIBILIODADE Nº 007/2022
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022
ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO

	CONTRATO Nº ___/2022
PROCESSO Nº ___/2022
INEXIGIBILIDADE Nº ____/2022
CREDENCIAMENTO Nº ______/2022

	CONTRATO QUE ENTRE SI O FAZEM: O MUNICIPIO DE SANTA BARBARA DO MONTE VERDE E O CREDENCIADO ____________, NA SEGUINTE FORMA:


CLÁUSULA PRIMEIRA - DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
CREDENCIANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA DO MONTE VERDE/MG, pessoa jurídica de direito público, com sede na cidade de Santa Bárbara do Monte Verde-MG, na Praça Barão de Santa Bárbara, nº 57, Centro, CEP 36132-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.611.138/0001-90, representada pelo Prefeito Municipal Sr. _______________, portador do CPF nº _______________, Cédula de Identidade nº ____________, residente na _______________, nº ____, Bairro _________, ____, CEP _______ que desde já concorda com a contratação nas cláusulas abaixo:

CREDENCIADO: ____________________, pessoa física e/ou jurídica inscrita no CPF/MF/CNPJ sob nº ______________, constante da categoria profissional ______________, registro sob nº. _____, residente e domiciliado à Rua ________________, nº ____, na cidade de _____________, Estado _________.
II – DO PROCEDIMENTO
2.1 - As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente contrato administrativo para a prestação de serviços na especialidade __________________, tendo em vista a ratificação do processo de licitação nº ____/2022, Inexigibilidade nº ____/2022, Credenciamento por Chamada Pública nº ____/2022, com base no que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim como, pelas condições do Edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

III – DO OBJETO
3.1. O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de pessoa física e/ou jurídica para prestação de serviços profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais (Nutricionista, Psicólogo, Educador Físico e Fonoaudiólogo), nos quantitativos e especificações para atender a Secretária Municipal de saúde de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, conforme Resolução SES/MG nº 7.857.

3.2. O CREDENCIADO prestará os serviços em sua especialidade, por procedimento.  

3.3. Os dias e locais de trabalho serão estipulados mediante a demanda de consultas existentes no município.
IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE:
4.1. A CREDENCIANTE deverá:

a) Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO de acordo com o estabelecido neste contrato;
b) Fornecer ao CREDENCIADO todos os dados e informações que se façam necessárias ao bom desempenho dos serviços ora contratados;

c) Fornecer ao CREDENCIADO pessoal necessário para o desempenho de suas funções;

d) Proporcionar ao CREDENCIADO condições para a boa prestação dos serviços

V – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO:
5.1. Constituem obrigações do CREDENCIADO:

a) Tratar com respeito e coleguismo os outros, liderando a equipe que lhe for delegada com ordem e profissionalismo; 

b) Utilizar‑se com zelo e cuidado das acomodações, aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos demais funcionários;

c) Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;

d) Participar das reuniões convocadas pela direção da CREDENCIANTE;

e) Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria.

f) O CREDENCIADO fica responsável por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas à prestação dos serviços.

g) O CREDENCIADO obriga-se a zelar pelo cumprimento das normas interna da CREDENCIANTE, bem como, de higiene e segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e do Ministério da Saúde.
h) O CREDENCIADO responsabilizar-se-á por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando da execução dos serviços prestados, devendo repará-las e corrigi-las às suas expensas. 

i) O CREDENCIADO deverá comunicar à CREDENCIANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do Contrato, nos casos estabelecidos no art. 65 da Lei 8.666/93.

5.2. Qualquer concessão por parte da CREDENCIANTE ou atuação suplementar por parte do CREDENCIADO será considerada mera liberalidade, não tendo o condão de acarretar direito ou qualquer modificação do aqui pactuado.

5.3. Os objetos e outros materiais de uso pessoal e profissional necessário a prestação dos serviços objeto do presente termo contratual, são de responsabilidade do CREDENCIADO.
VI – DO PREÇO:

6.1. O CREDENCIADO obriga-se a prestar os serviços objeto deste instrumento contratual, pelo valor apurado quando da apresentação dos relatórios de atendimento, calculados sob o total de atendimento e o valor previsto neste edital por procedimento.
VII – DO REAJUSTE:
7.1. Os preços contratados somente poderão ser alterados após 12 (doze) meses de vigência dos contratos, podendo ser reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, no caso dos valores ficarem bem abaixo do preço de mercado, a critério da CREDENCIANTE, os valores poderá ser revistos a qualquer tempo. 

VIII – DO PAGAMENTO:
8.1. O CREDENCIADO deverá apresentar planilha de atendimentos referente aos serviços de consultas médicas prestados no respectivo mês à Secretaria de Saúde, tendo a mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a sua conferência, observados os artigos 73 a 76, da Lei Federal nº. 8.666/93.

8.2. Somente após o cumprimento da cláusula anterior será autorizado o pagamento ao CREDENCIADO, até o 15º (décimo) dia subsequente à entrega da planilha de atendimentos de prestação de serviços, podendo, ser realizado via ordem bancária ou mediante cheque nominal na tesouraria da CREDENCIANTE.

8.3. A planilha de atendimentos deverá ser protocolada em 02 (duas) vias, na Secretaria de Saúde, acompanhada da declaração de dispensa de retenção da contribuição social do RGPS/INSS, por ter atingido o limite máximo do salário-contribuição, quando for o caso, ou sujeita-se, conforme art. 31 da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 9.711/98, regulamentada pela ordem de Serviço do INSS/DAF nº 209/99, a título de indenização compensável das contribuições previdenciárias devidas pelo CREDENCIADO, bem como, a retenção de 2% (dois por cento), referente ao ISS – imposto sobre serviço, que deverá ser retido na fonte e mais IRRF – Imposto de renda retido na fonte, conforme limites e condições previstas na legislação vigente à época.

8.4. Após conferida a planilha de atendimentos, a Secretaria Municipal de Saúde encaminhará a mesma para pagamento ao setor responsável.
8.5. No caso de irregularidade na emissão dos documentos por parte do CREDENCIADO, o prazo de pagamento será contado a partir de sua apresentação, desde que devidamente regularizada.
IX – DA EXECUÇÃO, ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO, RESCISÃO E                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           DESCREDENCIAMENTO. 

9.1. O presente contrato poderá ser rescindido a critério da CREDENCIANTE, sem que o CREDENCIADO caiba qualquer indenização, ou, reclamação, devendo comunicá-lo no mínimo com 15 (quinze) dias de antecedência.  

9.2. Poderá ser solicitada rescisão de contrato por parte do CREDENCIADO, com uma antecedência mínima de 01 (um) mês, condicionada a analise da CREDENCIANTE quanto à possibilidade da rescisão antes do termino de vigência do presente contrato.

9.3. Constitui motivos para a rescisão do contrato, no que couberem, as hipóteses previstas no artigo s 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

9.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

9.5. O contrato poderá ser rescindido se, por algum motivo, o CREDENCIADO deixar de possuir as condições de habilitação exigidas no Edital de Credenciamento.

9.6. Ainda, caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito ao CREDENCIADO indenização de qualquer espécie:

a) O CREDENCIADO não cumprir as obrigações aqui elencadas neste termo contratual, tendo o prazo de 05 (cinco) dias para alegar o que entender de direito;

b) A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização da CREDENCIANTE;

c) No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura do termo de rescisão de contrato;

d) Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato. 

9.7. Ocorrerá o descredenciamento quando na recusa injustificada do CREDENCIADO em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido, implicando e seu imediato descredenciamento. 

X – DO PRAZO

10.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

10.2. O presente instrumento poderá ser prorrogado mediante termo aditivo, até o limite estabelecido nos termos do art. 57, §§ 1º e 2º da Lei nº. 8.666/93, e ainda limitando-se a vigência do crédito orçamentário anual.

XI – DAS CONDIÇÕES GERAIS

11.1. A presente contratação não gera entre CREDENCIADO e CREDENCIANTE qualquer vínculo, principalmente, de caráter empregatício, arcando cada qual com o pagamento de todos os tributos e encargos, decorrentes deste instrumento, que sejam de sua responsabilidade, quer sejam trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, fiscais ou parafiscais. 

11.2. Sempre que houver afastamento do CREDENCIADO por qualquer motivo, este terá que comunicar ao Secretário Municipal de Saúde do Município, caso contrário será deduzido da parcela mensal a ser quitada, o valor do procedimento acordado.

11.3. Fica expressamente proibida a transferência ou subcontratação dos serviços, no todo ou em parte, bem como, realizar a associação com outrem, cessão, fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência da CREDENCIANTE, em qualquer hipótese, o CREDENCIADO continuará responsável perante a CREDENCIANTE por todos os atos e obrigação inerentes ao contrato.

11.4. Não será permitida a subcontratação de serviços prestados, porém, será permitida a substituição do credenciado por outro profissional já credenciado junto à CREDENCIANTE, desde que comunique, com antecedência de 24 horas, e em casos de extrema necessidade e urgência, com antecedência mínima de 06 (seis) horas.

11.5. As partes se comprometem a manter a confidencialidade de todos os documentos envolvidos nesta prestação de serviços, de forma a proteger informações privilegiadas dos pacientes da CREDENCIANTE, com exceção daqueles que por força de lei são considerados públicos.

11.6. A CREDENCIANTE reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste contrato, podendo rescindi-los, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº. 8.666/93.

11.7. Qualquer outro imposto, taxa ou contribuição, existente ou que venha a existir, onerando o custo do objeto deste contrato, deverá ser revisto pelas partes, ficando responsável pelo recolhimento de tais encargos, ressarcimento ou indenização aquele que efetivamente for determinado, pela legislação ou por acordo entre as partes.

11.8. Fazem parte deste instrumento os documentos constantes do processo de licitação, o edital e seus anexos, tendo plena validade entre as partes.

11.9. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste contrato, não exime o infrator de ver exigido, a qualquer tempo, seu cumprimento integral.

XII – DA FISCALIZAÇÃO

12.1. Os serviços serão fiscalizados pelo Secretário (a) de Saúde.

12.2. O Secretario de Saúde anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

XIII – DAS PENALIDADES E SANÇÕES.
13.1. O não cumprimento ou o cumprimento parcial, ou ainda a ocorrência de qualquer irregularidade na prestação de serviço, por parte do CREDENCIADO, ensejará aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do mensal do contrato, para cada notificação formalizada a este, independente da possibilidade de rescisão contratual, com as conseqüências previstas em lei. 
13.2. A aplicação da multa prevista na cláusula anterior poderá ocorrer somente 3 (três) vezes, sendo que a próxima notificação ensejará a obrigatória rescisão contratual e aplicação das demais sanções legais previstas.

13.3. O atraso injustificado no início da prestação do serviço, acarretará ao CREDENCIADO multa de mora de 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada plantão, para cada hora de atraso.

13.4. A multa de que trata a cláusula anterior não impedirá a rescisão unilateral do contrato pela CREDENCIANTE, na forma dos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666/93.

13.5. As multas previstas na Cláusula 13ª serão recolhidas no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação da decisão administrativa que as tenha aplicado, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente;

13.6. Os valores das multas serão fixados em real e convertidos pelo IPCA na data de sua liquidação.

13.7. As penalidades previstas neste contrato poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do representante da CREDENCIANTE, se entender as justificativas apresentadas pelo CREDENCIADO como relevantes.

13.8. Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a CREDENCIANTE poderá, garantida a prévia defesa do CREDENCIADO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar multa prevista neste contrato juntamente com as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária de participação em Licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de sanção aplicada com base na alínea anterior.

13.9. As sanções previstas na alínea “c”, da cláusula anterior, são de competência exclusiva do Prefeito do Município de Santa Bárbara do Monte Verde, facultada a defesa do interessado no respectivo processo no prazo de 10 (dez) dias a contar da abertura de vistas
13.10. As multas pecuniárias aqui estabelecidas serão recolhidas na Tesouraria da CREDENCIANTE.

XIV – DAS COMUNICAÇÕES

14.1. As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com o acompanhamento e controle do presente Contrato, serão sempre feitas por escrito. 

XV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. A despesa referente aos serviços objeto do presente contrato será empenhada na dotação na Dotação Orçamentária sob nº.
XVI – DO FORO

16.1. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do Contrato, as partes elegem o foro da comarca de Santa Bárbara do Monte Verde/MG, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em quatro vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.


Santa Bárbara do Monte Verde/MG,  ___ de _________________ de 2022.

__________________________________________

_____________________________
Prefeito Municipal

__________________________________________

 _____________________________

Credenciado

TESTEMUNHAS:
 ​
1)___________________________               2) ____________________________

Nome:                                                             Nome: 

CPF nº.:                                                         CPF nº.: 

